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1. Apresentação do autor 
 

Arquiteta e urbanista pela Universidade Federal de Minas Gerais (1985-1990)          

e formação complementar pela École d’Architecture Paris-Belleville (1991-1992), Cláudia         

Damasceno Fonseca inicia sua missão e pesquisa na área de reconstrução de centro             

urbano e patrimônio que orienta sua carreira. 

Mestre, novamente pela Universidade Federal de Minas Gerais (1993-1995),         

dessa vez defende sua dissertação “Mariana: gênese e transformação de uma paisagem            

cultural” no Instituto de Geociência. 

Entre 1995 e 2001 realizou vários estudos na temática de reconstrução da            

cidade colonial mineira, publicando diversos artigos. Até que em 2001 defende sua tese de              

doutorado em História pela École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS), Paris,             

“Pouvoir, villes et territoires. Genèse et représentations des espaces urbains dans le Minas             

Gerais (Brésil), XVIIIe-début du XIXe siècle”. 

Em 2011, sua tese é publicada em livro no Brasil: “Arraiais e Vilas d’El Rei:               

Espaço e Poder nas Minas Setecentistas”. Torna-se uma bibliografia fundamental para o            

estudo da rede urbana do período colonial. Resultado de sua pesquisa acadêmica de             

formação interdisciplinar, a autora possui uma ampla fonte de documentação, que resultou            

em um extenso trabalho - 700 páginas - de análise em todas as escalas do território. 

Fonseca lecionou na Universidade de La Rochelle (2000-2002) e depois na           

Universidade Sorbonne Nouvelle-Paris 3 (2002-2012), onde ingressou no UMR 7227 -           

CREDA (Centre de Recherche et de Documentation des Amériques). Além de seus            

ensinamentos sobre a história do Brasil (século XVI-XXI), ela garantiu por muitos anos             

acordos de cooperação universitária entre estes países. 

Dentre as atividades de programas internacionais, destacamos a direção de          

estudos da École des Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS), em junho de 2012. 

 

 

2. Apresentação do texto 
 

O artigo “Urbs e civitas: a formação dos espaços e territórios urbanos nas             

minas setecentistas”, da autora Claudia Damasceno Fonseca, foi publicado nos Anais do            

Museu Paulista, vol. 20, no. 1, em 2012. A publicação, que trata principalmente de temas do                

campo da cultura material, dá preferência a trabalhos que contemplam abordagens           

 



 

inovadoras sobre processos históricos; o artigo em questão foi publicado em edição            

especial sobre a urbanização no Brasil colonial.  

O artigo foi publicado logo após o lançamento de seu livro no Brasil, que              

como já mencionado, é a reorganização de sua tese em língua portuguesa. Nesse contexto,              

o presente artigo reúne e sintetiza os principais temas tratados em 2001, procurando situar              

a evolução das abordagens acerca da cidade colonial mineira. Também inclui análises            

historiográficas apresentadas em seminários realizados na França e em Portugal entre 1996            

e 2010.  

O resultado recupera parte de sua pesquisa acadêmica de modo geral.           

Nota-se o resgate de doze textos da autora como referências constantemente citados nas             

notas de rodapé. Primeiro através de uma revisão bibliografia, que acompanha o panorama             

da historiografia acerca da cidade colonial mineira. Depois, apresenta suas fontes primárias            

- correspondências entre colonos, administração local e coroa e documentos relativos à            

atividade das câmaras de vilas disponíveis no Arquivo Histórico Ultramarino de Lisboa,            

Arquivo Histórico da Câmara de Mariana e Arquivo Público Mineiro - para traçar um              

panorama sobre a rede urbana da região das minas, contrapondo-se a alguns conceitos             

pré-estabelecidos pela historiografia. Por fim, utiliza-se de Mariana como estudo de caso,            

remetendo à sua dissertação de mestrado, para discutir questões relativas à morfologia            

urbana, valendo-se de uma metodologia e fontes semelhantes às utilizadas na etapa            

anterior do artigo.  

 

3. Tema 
 

Os territórios urbanos nas minas setecentistas é o tema central debatido no            

artigo, bem como na longa trajetória da pesquisadora Cláudia Damasceno Fonseca. 

Como urbanismo é uma prática recente, a autora acata a definição de Lepetit             

e considera o território urbano como “conjunto de medidas técnicas, jurídicas e econômicas             

que permitem uma intervenção ou um desenvolvimento autônomo das cidades” (1981, p.            

35, apud FONSECA, 2012, p. 90). 

O recorte geográfico do artigo transita entre escalas abordando arraiais e           

vilas específicos, mas mantendo em perspectiva não só a rede urbana da província, como              

também sua inserção no território colonial e as relações ultramarinas com a metrópole.             

Quanto ao recorte temporal do trabalho, embora esteja focado no século XVIII, faz alguns              

apontamentos referentes ao século XIX e situa-se no contexto da longa duração do sistema              

colonial. 

 



 

 

4. Objetivo 
 

O que a autora pretende alcançar com o texto já está descrito logo no              

resumo: situar a evolução das abordagens sobre a cidade colonial mineira com foco na              

estrutura fundiária e constituição de redes e hierarquias urbanas. 

Porém, ao longo do texto o propósito apresenta-se ainda maior. Trata-se em            

revelar que a materialidade do espaço das cidades coloniais mineiras se construiu a partir              

das complexas relações de diversos atores sociais, seja na escala do território urbano, das              

relações entre vilas, ou mesmo na relação colônia-metrópole. 

 

5. Estrutura e articulação dos argumentos principais 

 

Primeiramente, Fonseca aponta uma lacuna nos estudos sobre as cidades          

coloniais mineiras, que raramente as tomaram como objeto específico de estudo ao invés             

de cenário da vida social e que se concentraram sobretudo no período da produção              

aurífera. A seguir, faz uma revisão bibliográfica sobre a evolução das abordagens sobre as              

cidades coloniais brasileiras e as principais transformações do campo nas últimas décadas            

citando autores como Paulo Santos, Roberta Marx Delson, Sérgio Buarque de Holanda,            

Luís da Silveira, Mário Chicó, Nestor Goulart Reis Filho, Sylvio de Vasconcellos, Beatriz             

Picollotto Siqueira Bueno, Renata Malcher de Araújo, Maria Fernanda Derntl, Maria Isabel            

Chrysóstomo e Maria Fernanda Bicalho. Mais adiante a autora aponta também os trabalhos             

de Salomão Vasconcellos e de Raymundo Trindade como referências importantes para sua            

pesquisa. Trata-se de autores brasileiros e portugueses, arquitetos e urbanistas,          

historiadores, geógrafos, cuja contribuição passa por temas como gênese de povoamentos,           

morfologia e estética urbana, urbanística portuguesa, patrimônio, história social, políticas          

administrativas e redes de cidades. A opção da autora por uma revisão bibliográfica com              

tantas referências demonstra um compromisso historiográfico com seu tema e exemplifica a            

multiplicidade de saberes envolvidos na pesquisa acerca da cidade. 

Ao final da introdução, a autora aponta a importância das correspondências           

que constituem suas fontes primárias ao abordarem variadas questões sobre os núcleos            

urbanos, tratarem de diversas escalas espaciais, revelarem os papéis e limitações dos            

concelhos, as definições de urbanidade da época e as complexidades e disputas na relação              

entre os diversos atores que constituíam a rede urbana mineira.  

 



 

No subtítulo “a rede urbana e a malha territorial”, identifica-se uma questão            

na formação das vilas coloniais mineiras. O quadro de vilas e cidades de Minas ao final do                 

período colonial contrasta com a noção de que a região teria um caráter mais urbano que o                 

restante da colônia e, ao estudar a fundação dessa vilas cronologicamente, nota-se que em              

um período de prosperidade, houve uma lacuna de 60 anos onde não fundou-se nenhuma              

vila e que na segunda metade do século XVIII o surgimento de vilas está ligado à atividade                 

agropecuária e aos circuitos comerciais coloniais. Assim, Claudia Damasceno Fonseca          

produziu mapas para ilustrar as atividades agropecuárias que se disseminavam e as            

hierarquias urbanas das minas existentes no contexto da época. Apesar disso, diversos            

arraiais florescentes, mesmo que tenham solicitado, não levaram o título de vila. Fonseca             

conduz o leitor a repensar aspectos do passado colonial. Utiliza-se de fontes primárias para              

identificar lacunas, expor seus questionamentos, e apresentar hipóteses e conclusões.  

Para começar, Fonseca expõe todos os benefícios que definiam os padrões           

para conceder o título de vila aos arraiais. Logo em seguida, apresenta o evento que alterou                

as decisões políticas dos governadores para conceder o título de vila aos arraias. Violentas              

sediações de Pitangui e de Vila Rica que fizeram os governadores de Minas exprimirem              

uma oposição sistemática à criação de novas câmaras municipais. Como já havia uma             

presença fiscal e administrativa da Coroa no território e as reivindicações judiciais dos             

colonos podiam ser remediadas pelo estabelecimentos de julgados e freguesias, não via-se            

a necessidade da fundação de novas vilas. 

Então através de um modelo de análise entre as diversas escalas da rede             

urbana mineira (governadores-colônia, governadores-vilas, elites locais urbanas), e também         

de análise político-geográfica (expansão dos limites de Minas Gerais) Fonseca encontra as            

chaves para explicar a retomada das concessões dos títulos de vila no final do século XVIII.                

Não apenas obtém as razões pelas quais os arraiais solicitaram as criações das vilas, mas               

como e quais eram as respostas dos governadores e algumas das intenções por trás delas.  

Observa-se no trecho destacado a seguir, que a construção analítica, no uso            

de escalas não apenas espaciais mas também sociais e políticas, é o ponto fundamental de               

sua conclusão.  

 

“Portanto, é necessário levar em conta diferentes elementos para que se possa 

compreender a evolução da malha territorial e da hierarquia urbana mineira: a 

situação geográfica dos arraiais e vilas existentes, sua posição em relação à rede 

de caminhos e às fronteiras da capitania, as relações entre os governadores e as 

elites locais, bem como entre os magistrados e oficiais judiciários. Também é 

 



 

importante que se examinem as relações entre as vilas, bem como as ligações 

existentes entre cada sede municipal e os arraiais dela dependentes, pois foram 

determinantes para a formação dos limites internos da capitania – tanto os dos 

concelhos quanto os das comarcas.”  

(FONSECA, 2012, p.89, grifo nosso.) 

 

Na última parte do artigo, acerca da morfologia urbana das vilas a partir do              

exemplo da cidade de Mariana, Fonseca desconstrói a ideia de que se trata de caso isolado                

de urbanização mais regular em Minas e de que isso se deva unicamente ao plano do                

engenheiro Alpoim, identificando outros atores e processos que fizeram parte da           

constituição da morfologia urbana de Mariana, com destaque para problemas ambientais           

decorrentes da mineração e para intenções embelezadoras por ocasião da elevação de            

Mariana à sede episcopal. Também mostra que as orientações regularizadores presentes           

em projetos urbanísticos e nas disposições dos concelhos não podiam se instituir            

plenamente ao se sobreporem a um traçado existente, conflitarem com questões de ordem             

fundiária e encontrarem resistência por parte da população responsável pelas construções,           

relativizando o poder das câmaras no controle da forma urbana. No caso de outros núcleos               

urbanos, como o arraial do Tejuco, a autora sugere que certa regularidade do traçado              

urbano pode estar relacionada à atuação de personagens individuais. Além disso, a própria             

noção de beleza vinculada à apreciação das cidades da época, bem como os costumes de               

implantação de cidades, podiam resultar em algum grau de regularidade na morfologia,            

mesmo em casos de iniciativas espontâneas. 

Por fim o artigo aponta para a indissociabilidade entre as vilas e seus termos,              

em diferentes combinações de dinamismo urbano apoiada em relatos de época e na             

existência de dados populacionais e econômicos unificados. Tal interdependência aparece          

como um entrave à concessão do título de vila a determinados arraiais. Sendo assim, a               

autora conclui que compreender as múltiplas escalas espaciais que envolvem as unidades            

urbanas constitui uma operação fundamental para que um estudo se aproxime das relações             

sociais, políticas e territoriais que envolvem seu objeto em perspectiva histórica. O artigo             

sintetiza sua lógica conclusiva não apenas desse artigo, mas de uma extensa pesquisa. 

 
“Tendo em vista as relações complexas que ligavam os núcleos urbanos aos espaços 

circundantes, conclui-se que a vila, para os contemporâneos, não era apenas a urbs – um 

conjunto de ruas, praças, casas e igrejas –, pois eles as associavam sempre à civitas – o 

território no qual todos os habitantes estavam submetidos ao poder de uma mesma câmara. 

A imagem resultante desta associação assemelha-se a um complexo patchwork, constituído 

 



 

por espaços que apresentavam diferentes estágios de organização e de “urbanidade”. É 

importante, pois, levar em consideração essas diferentes dimensões espaciais, a fim de que 

o estudo das vilas e cidades coloniais possa refletir não somente a visão do historiador, mas 

também, em certa medida, as percepções coevas das relações entre os poderes, os 

espaços e os territórios urbanos.“ (FONSECA, 2012, p.103) 
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